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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão

Embargos de Declaração – nº.  0071719-45.2012.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Embargante:  Luana  de  Fátima  Sousa – Adv.:   Benjamin  de  Sousa
Fonseca Sobrinho (OAB-PB nº 8.945) e Daniel  Fonseca de Sousa Leite
(OAB-PB nº 17.7421

Embargada:  Eliana  Guedes  Araújo  e  outros  -  Advs.:  Cláudio  Coelho
Mendes de Araújo (OAB/PB nº 5.180) e Jam´s de Souza Temoteo (OAB-
PB nº 14.202)

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OMISSÃO.  APELAÇÃO.  PLEITO  DE  REFORMA
DA  SENTENÇA  PARA  REDUZIR  A
CONDENAÇÃO  EM  VERBA  HONORÁRIA  E  A
MULTA FIXADA POR CONSIDERAR EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIOS. VÍCIO  CARACTERIZADO.
ACOLHIMENTO.
-  Estando evidenciado nos autos  que o  Acórdão
embargado não apreciou pleito de reforma da sen-
tença  para  reduzir  a  condenação em honorários
advocatícios, bem como reduzir a multa aplicada
diante de embargos protelatórios, a referida omis-
são é vício que merece ser sanado, acolhendo-se,
por este motivo, os aclaratórios.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível  do Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os
embargos com efeitos modificativos, nos termos do voto do relator.

1 Art. 272, §2º, do CPC/2015: “Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem
os nomes das partes e de seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos
Advogados do Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade de advogados”. 
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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Luana
de Fátima Sousa (fls.  134/135)  irresignado quanto ao  Acórdão  de fls.
125/131  que  negou  provimento  ao  recurso  apelatório  interposto  pela
embargante.

Alega o recorrente que o Acórdão embargado carrega
vício de omissão, consistente na não apreciação do pedido de reforma da
sentença  de  fls.  168/178  para  reduzir  a  condenação  dos  honorários
advocatícios,  bem  como  pela  redução  da  multa  por  embargos
declaratórios considerados protelatórios pela magistrada sentenciante.

É o relatório.

V O T O

Ao analisar o recurso apelatório, esta Egrégia Câmara,
à unanimidade, negou provimento ao agravo retido e ao apelo, mantendo
as sentenças de fls. 149/158 e 168/171, mas sem se pronunciar quanto
aos pedidos de redução da condenação em honorários advocatícios, bem
como pela  redução  da  multa  por  embargos  declaratórios  considerados
protelatórios pela magistrada sentenciante.

De fato. Ao manejar o recurso apelatório (fls. 174/193),
a embargante pediu a reforma dos éditos  monocráticos,  dentre outros
motivos, para que fossem reduzidos os  honorários advocatícios, além da
multa  por  embargos  declaratórios  considerados  protelatórios  pela
magistrada  a quo. Todavia, a omissão quanto à apreciação deste ponto
restou evidenciada.

Quanto  ao  pedido  de  redução  dos  honorários
advocatícios, verifico que a fixação em 15% (quinze por cento) sobre o
valor da condenação, encontra-se suficiente ao caso, bem como dentro
dos parâmetros legais (art. 20, §3º, do CPC/1793 – Sentença prolatada
em 19 de fevereiro de 2016, ainda na vigência do CPC anterior). Neste
sentido, não há como acolher o pedido formulado na apelação. 
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Por outro  lado,  em relação ao pedido de reforma da
sentença para reduzir a  multa por embargos declaratórios considerados
protelatórios pela magistrada a quo, entendo que este pleito também não
merece prosperar, uma vez que a aplicação da multa no patamar de 2%
(dois por cento) se deu dentro das balizas legais, bem como de forma
fundamentada, conforme exigência legal (art. 1.026, §2º, do CPC/2015 –
Sentença prolatada  em 28 de junho de 2016,  já  na vigência  do novo
Código  de  Ritos),  além de  espelhar  o  entendimento  da  jurisprudência
deste Egrégio Tribunal, conforme julgado cuja ementa transcrevo abaixo:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO
CÍVEL.  AUSÊNCIA DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. REQUISITOS
DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO PREENCHIDOS.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  MEIO  ESCOLHIDO
IMPRÓPRIO.  CARÁTER  MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  1.026,  §  2º,  DO
CPC/2015. REJEIÇÃO. Os embargos de declaração
não são adequados para reformar decisão judicial,
a não ser  que reste configurada ao menos uma
das hipóteses dos incisos do art. 1.022 do CPC/15
e,  mesmo  nesses  casos,  eventual  reforma  com
efeitos  infringentes  ocorrerá  excepcionalmente.
Nos  termos  do  art.  1.026,  §  2º,  do  CPC/15,
"Quando  manifestamente  protelatórios  os
embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em
decisão fundamentada, condenará o embargante a
pagar ao embargado multa não excedente a dois
por  cento  sobre  o  valor  atualizado  da  causa.".
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00012508420018150731,  3ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS
GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 27-07-2017) 

Neste sentido, a decisão embargada carrega de vício de
omissão que nesta oportunidade deve ser sanado, mesmo que seja para
negar provimento ao pedido de reforma das sentenças de fls. 149/158 e
168/171, conforme fundamentação supra.
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Ante  o  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO,  com  o  excepcional  efeito  modificativo,  para  sanar  as
omissões apontadas, mas  NEGO PROVIMENTO AO APELO quanto ao
pedido de reforma das sentenças de fls. 149/158 e 168/171, no tocante à
redução  dos  honorários  advocatícios,  além  da  multa  por  embargos
declaratórios considerados protelatórios pela magistrada a quo. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  05 de setembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
Relator 
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